
GOVERNÔ MUNICIPAL

ONDADO
É DE ÍoDos Nós

Lei n''1.038, dê 21 de Setembro de 2017.

ÉMEN'IA: olleÍo o cálculo do volot do
inso,ubridodê dos Ágenles
comunitátios de Sqúde e dos Ágenles
de Combole os Endemios desle
Município e dá ouÍros pÍovidêncios.

O PREFEITO DO MUNIC|PIO DE CONDADO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais previstas na Lêi Orgânica,
faz saber que a Câmara Municipâl aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. lo.Fico ossêgurodo oos Agentes Comunilórios de soúde e os
Agenies de Comboie os Endemios que aluom no município de
Condodo, a percêpção de adicional de insalubridade,
calculado sobre o seu vencimento ou salário-base:

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5-452, de 1o de maio
de 1943, quando submetidos a esse regime;

II - nos termos da legislação específica, quando submetidos a

víncu los de outra natureza.'

Arl. 2". As despesos deconentes do execuçõo do presenle lei
correrôo ô conlo de doloções orçomenÍórios consignodos no
Orçomenlo Gerol do Município do Condodo.

Arl.3'. A presenle lei entrorÓ em vigor o portÍ do doto de suo
publicoçoo. revogo-se cs disposiÇôes em ÇontrÓrio.

Gobineie do Prefeito Municipol.2l de Setembro de 2017.
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GOVERNO IíUNICIPAL

CONDADO
É oe rooos xós

Lei n' í.038, de 2í dê Setêmbro de 20í7.

EMENIA: oltera o cólculo do volor do
insolubÍidade dos Ágênlês
ComuniróÍios de §oúde e dos Ágentês
de Combole os Endêmiss dêstê
Município e dó ouhos ptovidêncios.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CONDADO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuiçÕes legâis previstas na Lei Orgânica,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Arl. l',Fico qssegurodo oos Agenies Comunilórios de Soúde e os
Agenies de Combqie as Endemios que oluorr no município de
Condodo, a percepção de adicional de insalubridade,
calculado sobre o seu vencimento ou salário-base:

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio
de 1943, quando submetidos a esse regime;

II - nos termos da legislação especíFica, quando submetidos a
vínculos de outra natureza.'

AÍ1. 20. As despesos decorrentes do erecuçôo do presenle lei
correrõo o conlo de doloções orÇomentórios consignodos no
Orçomentô Gerol do Municíplo do Condodo.

AÍt.3o. A presenie lei enlÍoró em vigor o portir do dolo de suo
publicoÇôo, revogo-se os disposiçôes em conlrório.

Gobinele do Prefeilo Municipol, 21 de Seiembrô de 201 7.
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GOVERNO ML,!ICIPAL

CONDADO
É oe rooos rós

Lei no 1.038, de 21 de Setembro de 20í7.

EMENIA: olÍeÍo o cólculo do volot dd
insolubridode dos Á9ênÍês
Comunilários de §oúde e dos Ágenres
de Combole os Endemids desle
Município e dó outros provídêncios.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CONDADO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuiçÕes legais previstâs na Lei OÍgânica,
faz saber que a Câmara Municipal âprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Arl. 'l".Fico ossegurodo oos Agenies Comunilórios de Soúde e os
Agentes de Cornbole os Enderrios que oiuom no município de
Condodo. a percepção de adicional de insalubridâde,
calculado sobre o seu vencimento ou salário-base:

I - nos termos do disposto no art, 192 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943, quando submetidos a esse regime;

II - nos termos da legislação específica, quando submetidos a
vínculos de outra natureza.'

Arl. 2'. As despesas decorrenles do execuÇôo do presente lei
corrêrÕo à conto de doioÇoes orçomentórios consignodos no
OrÇomenlo Gerol do Município do Condodo.

Art. 3'. A presenle lêi enlroró ern vigor o porlir do doto de suo
publicoçÕo, rêvogo-se os disposiÇóes em conirório.

Gobinêle do Prefeiio Municipol, 2l de Seiembro de 2017.
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GÔVÉRNÔ MUNICIPÂI

ONDADO
É DE ToDos Nós

Lei no í.038, de 21 de Setembro de 20í7.

EMENÍA: (,ltêío o cálculo do Yolor da
ínsalubíidode dos Ágenres

'' ' 
lç"§omunilórios de Soúde e dos ÁgenÍês

, dê Combore os Endêrnios dêsre
V;!L Município e dá ouhos pÍovidêncios,

DO MUNIC|PIO DE CONOAOO, ESTADO DE
PERNAMBUCO,
faz saber que a
seguinte Lei:

no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica,
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a

O PRE

Art. l'.Fica ossegurodo oos Agentes Comuniiórios de SoÚde e os
Agentes de Combole os Endernios que oluom no município de
Condodo. a percepção de adicional de insalubridade,
calculado sobre o seu vencimento ou salário-base:

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio
de 7943, quando submetidos a esse regime;

lI - nos termos da legislação específica, quando submetidos a

vínculos de outra natureza.'

AÍ1.2o. As despesos decorrenles do execuÇoo do presenle lei
coÍeÍôo d conto de doloÇões orÇomentórios consignodos no
OrÇomento Gerol do Município do Condodo.

AÍi.3". A presenlê lei entroró em vigor a porlir do doto de suo
publicoçõo, revogo-se os disposiÇões em conirÓrio.

Gobinete do Prefeiio MUnicip 21 de Setembro de 2017.
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